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Pequeno Porte, CAPS e Unidades basicas de Salde, a qual da
azo a atuagdo Ministerial neste ambito, em face do disposto no
art. 196. da Constituicdo Federal, segundo o qual “a saide é
direito de todos e dever do Estado”;

CONSIDERANDO a necessidade de realizacéo de outras
diligéncias visando a apuracdo dos fatos noticiados em toda sua
extensdo, para fins de ado¢éo das medidas extrajudiciais ou
judiciais cabiveis, caso comprovada sua veracidade;

RESOLVE

Converter a presente Noticia de Fato n° 01.2023.00026373-2
em Procedimento Administrativo n° 09.2024.00008565-8,
visando a adocdo das providéncias necessérias, sem prejuizo de
outras medidas cabiveis, determinando, paratanto:

a) Registre-se no sistema proprio e autue-se como
Procedimento Administrativo, na forma do art. 27, paragrafo
Unico e art. 28 da Resolucdo n. 036/2016 do OECPJ;

b) Proceda-se a publicacdo no DOE/MP,

¢) Aguarde-se o transcurso do prazo do oficio 15/2024 e torne
0s autos conclusos.

NOMEIO a servidora Ana Paula Pinheiro de Sousa, técnica
ministerial e Aminadabe Oliveira da Silva, agente
administrativo a disposi¢ao, para secretariarem e diligenciarem
0 presente Procedimento Administrativo, conferindo-lhes
poderes para realizar a producdo de atos meramente
ordinatorios.

Cumpra-se.

Piquet Carneiro-CE, 18 de marco de 2024

RAFAEL MATOS DE FREITASMORAIS
Promotor de Justica

Ato normativo N° 430/2024 - GAB
Fortaleza, 2 de abril de 2024

Disciplina a solicitacdo e 0 gozo de férias dos servidores do
Ministério Publico do Estado do Ceara para o ano de 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA, no uso de suas
atribuicdes legais e constitucionais, naformado art. 127, § 2°
da Constituicéo Federal c/c o art. 10, inciso V, daLei Federal n°
8.625, de 12 de dezembro de 1993 e as disposi¢des contidas no
art. 26, inciso V daLei Complementar Estadual n° 72, de 12 de
dezembro de 2008 (Lei Organica e Estatuto do Ministério
Publico do Estado do Ceard);

CONSIDERANDO o que dispbe os artigos 78 e 79 da Lei
Estadual n° 9.826/1974, acercado direito aférias dos servidores
publico do Estado do Cear;

CONSIDERANDO a aplicagéo subsidiéria da referida lei aos
servidores do Quadro de Servidores do Ministério Publico,
conforme dispfe a Lei Estadual n°® 14.043/2007;
CONSIDERANDO o dever de continuidade do servico publico,
vedando-se a interrupgéo da prestac@o de servigos por 0rgéos
publicos em razéo do gozo de férias de seus servidores;
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RESOLVE:

CAPITULOI
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° A solicitagcdo, a concessao, 0 gozo e 0 pagamento de
vantagens devidas em razéo da fruicéo de férias dos servidores
do quadro de pessoa do Ministério Pdblico do Estado do Ceara,
exclusivamente para o ano de 2024, ficam regulamentados por
este Ato Normativo.

Art. 2° As disposicdes contidas neste Ato Normativo aplicam-
se, no que couber, aos servidores cedidos de outros 6rgaos ao
Ministério Publico do Estado do Ceara, respeitadas as normas
vigentes do 6rgédo cedente.

§ 1° As férias dos servidores publicos cedidos com 6nus ao
Mistério Piblico do Estado do Ceara serdo marcadas junto ao
0rgéo cessionario, observadas as normas desta se¢éo.

§ 2° As férias dos servidores publicos cedidos sem 6nus ao
Mistério Piblico do Estado do Ceara serdo marcadas junto ao
orgdo cedente, observadas as normas deste Ato Normativo,
devendo ser informadas pelo interessado no Portal de Servicos
para fins de autorizacdo da chefia imediata e abono da
frequéncia.

§ 3° Fica vedada a conversdo em pecunia das férias dos
servidores cedidos que ndo ocupam cargo em Comissao no
Ministério Publico do Estado do Cear&

Art. 3° Além dos periodos de férias adquiridos anteriormente a
vigéncia deste Ato, os servidores do quadro de pessoal e os
servidores cedidos ao Ministério Piblico fardo jus, no ano de
2024, a um periodo de 30 (trinta) dias de férias para fruicéo
obrigatéria até o final deste ano civil.

§ 1° Somente para utilizacdo do primeiro periodo de férias é
exigido o cumprimento integral do periodo aquisitivo, sendo
vedado o gozo de férias antes de completar o intersticio.

§ 2° Além do periodo adquirido na forma do caput, o servidor
podera gozar mais 30 (trinta) dias de férias no ano de 2024 se
existirem periodos de férias acumulados, observada a
necessidade do servico.

§ 3° E vedado levar & conta de férias qual quer falta ao servico.

Art. 4° As licengas e os afastamentos ndo remunerados
suspendem a contagem do periodo aquisitivo, que voltaraafluir
apartir da data de retorno a atividade pelo servidor.

Art. 5° As férias adquiridas na forma do caput do art. 3°
poder&o ser fracionadas em periodos ndo inferiores a 10 (dez)
dias e nem superiores a 30 (trinta) dias.

CAPITULOIl
DA SOLICITAGAO DE FERIAS NO ANO DE 2024

Art. 6° A fruicdo das férias adquiridas para gozo no ano de
2024 atenderé@o a necessidade do servico e a conveniéncia do
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interessado.

Art. 7° O servidor solicitarg, exclusivamente por meio do Portal
de Servicos, a concesso das férias a serem usufruidas em 2024,
fazendo opcéo pelo parcelamento, se for o caso, e indicando o
periodo respectivo.

§ 1° A solicitag8o a que se refere o caput deverd ser realizada,
impreterivelmente, no periodo de 05 de abril a 30 de abril de
2024.

§ 2° A solicitagdo devera ser apresentada com antecedéncia de
10 (dez) dias corridos da data do inicio do periodo indicado.

§ 3° Os servidores que ndo observarem o prazo previsto § 1°
teréo os periodos de férias definidos automaticamente pelo
sistema eletronico.

§ 4° Apds a solicitag8o de férias, cabera a chefia imediata do
servidor, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, aprovar ou
indeferir o pedido.

§ 5° N&o observado o prazo mencionado no paragrafo anterior,
serdo concedidos mais 2 (dois) dias corridos a chefia imediata
para analise, sob pena de autorizac8o automética dos periodos
solicitados.

Art. 8° E vedado o gozo concomitante, ainda que parcia mente,
de férias por mais da metade dos servidores do quadro de
pessoal ou cedidos que estejam lotados no mesmo 6rgéo de
execucdo ou de administracdo, desconsiderados, para esse
calculo, os que estejam afastados.

§ 1° Para efeitos do célculo previsto no caput, considera-se
apenas a principal lotagdo do servidor cadastrada no Portal de
Servicos na hipétese de lotagdo cumulativa.

§ 2° A regra prevista no caput aplica-se também aos casos de
alteracdo das férias.

§ 3° Os servidores relotados ou removidos teréo seus periodos
de férias alterados, de forma a adequar-se a escala do novo
local de lotag8o, afim de respeitar aregra de que trata o caput
deste artigo.

§ 4° No caso previsto no § 3°, o servidor do Ministério Piblico
serd notificado para alterar o periodo de fruicao das férias, sob
pena de, ndo havendo escolha no prazo de 10 (dez) dias, o
sistema eletrénico designar novo periodo automaticamente,
mediante anuéncia da chefia imediata.

Art. 9° Havendo conflito na escolha do més de frui¢do das
férias por ocasido da indicacdo prevista no art. 7°, tera
preferéncia no deferimento do pedido o servidor que primeiro
houver finalizado sua solicitacdo no Portal de Servicos.

Art. 10. Os servidores afastados para frequentar curso de pos-
graduac&o, no pais ou no exterior, bem como aqueles que
exercem mandato classista dever&o solicitar a fixagdo de seu
periodo de férias no prazo indicado no caput do art. 7°, sob pena
de defini¢do automatica pelo sistema el etronico.

Art. 11. Somente, no maximo, 30 (trinta) dias de férias poderédo
ser gozados pelo servidor nos meses de janeiro, julho e
dezembro do mesmo ano civil, devendo outro eventual periodo
de férias recair em més diverso, salvo se ndo houver outros
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interessados em gozar férias haqueles meses.

Art. 12. O servidor ocupante do cargo de Assessor Juridico |
ndo gozara férias em periodo que coincida, ainda que
parcialmente, com periodo de efetivo gozo das férias:
| —do membro que exerce titularidade no 6rgao de execucdo em
que for lotado;

I — do membro respondente pelo 6rgéo de execucdo em que for
lotado, na hip6tese de vacancia ou de afastamento do titular por
periodo superior a 60 (sessenta) dias.

CAPITULO NI

DA ALTERACAO DOS PERIODOS DE FERIAS

Art. 13. Apés a publicacdo da portaria de férias no Di&rio
Oficial Eletrénico do MPCE, os periodos de fruicdo somente
poderdo ser alterados mediante solicitacdo do interessado por
intermédio do Portal de Servicos, desde que observados os
seguintes requisitos:

| - atender ao prazo de 10 (oito) dias corridos de antecedéncia
do inicio do periodo solicitado;

Il —indicacdo do novo periodo em que se pretende usufruir as
férias, necessariamente no ano de 2024.

[l — autorizag8o pela chefiaimediata do servidor.

§ 1° O crédito ou devoluco de valores decorrente da alteracéo
dos periodos de férias ap6s o décimo dia do més poderéo ser
incluidos na folha de pagamento do més subsequente a
mudanca.

§ 2° O servidor podera requerer conversao de férias em peciinia
por ocasido da alteracdo dos periodos de férias, observadas as
exigéncias previstas neste Ato.

Art. 14. As férias programadas, ndo iniciadas e que coincidam
com periodos de licencas ou afastamentos considerados como
de efetivo exercicio, devem ser reprogramadas por meio de
solicitagcdo no Portal de Servigos, vedada a acumulagdo para o
exercicio seguinte, devendo o terco constitucional ser devolvido
integral mente no més subsequente, caso a nova programagao
ultrapasse 0 més de gozo.

CAPITULO VI
DO ADICIONAL DE FERIAS

Art. 15. Por ocasido do gozo das férias, o servidor fard jus ao
adicional de férias, calculado com base naremuneragéo do més
de frui¢do das férias, tomando-se por base a situagéo funcional
no respectivo periodo.

§ 1° Em caso de parcelamento de férias, o adicional sera
calculado com base na remuneragdo vigente no més de fruicdo
do primeiro periodo.

§ 2° Para o cdlculo do terco constitucional de férias, além do
vencimento-base, devem ser consideradas as parcelas de
natureza remuneratéria percebidas pelo servidor e as horas
extras pagas no periodo.

Art. 16. O pagamento do adicional de férias seré realizado na
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folha de pagamento do més anterior de gozo das férias.
Paréagrafo Gnico. Na hipotese de parcelamento de férias, o
adicional sera pago integralmente por ocasido do gozo do
primeiro periodo.

CAPITULOVIII ]
DA CONVERSAO DE UM TERGO DE FERIAS EM ABONO
PECUNIARIO

Art. 17. E facultado ao servidor solicitar, exclusivamente no
Portal de Servicos, a conversdo de um terco das férias
adquiridas em abono pecuniario por ocasido da solicitacdo de
concessdo de férias na escala, na forma do art. 7° deste Ato.
§ 1° O pagamento do abono pecuniario deveréa ser incluido,
sempre que possivel, na folha de pagamento anterior ao més
gue corresponder ao efetivo gozo do respectivo periodo de
férias.

§ 2° O requerente devera indicar o periodo correspondente a
conversdo em abono pecunidrio no qual trabalhara e que devera
recair, obrigatoriamente, no terco final dasférias.

§ 3° O terco final das férias convertido em abono pecuniério
ndo poderd recair nos periodos de recesso.

Art. 18. A solicitagdo de conversdo de um terco de férias em
abono pecuniario serd apreciada pela Administragdo no prazo
maximo de 1 (um) dia Util, contados da solicitagéo eletronica
feita pelo servidor.

Paragrafo Unico. Na hip6tese de indeferimento da conversao,
os dias indicados pelo servidor para conversdo serdo
reprogramados €l etronicamente para gozo futuro, sem prejuizo
da alteracdo dos periodos solicitados inicial mente.

Art. 19. O pagamento do abono pecuniéario, verba de natureza
indenizatéria, sera feito sem prejuizo do vencimento e outras
verbas remuneratorias, verbas indenizatGrias ou quaisquer
direitos inerentes ao cargo.

Art. 20. A conversao de um terco das férias em abono
pecuniério levard em conta cada periodo de 30 (trinta) dias de
férias.

§ 1° Admitir-se-a para cada servidor apenas uma conversgo de
1/3 (um tergo) das suas férias em abono pecuniério por ano
civil, ressalvado o disposto no § 2° deste artigo.

§ 2° Em caso de gozo de periodo de férias acumulado, além dos
30 (trinta) dias anuais, € igualmente facultada ao servidor a
conversdo em abono pecunidrio de um terco das férias, nesse
caso observado o limite de duas conversdes anuais.

Art. 21. A chefia imediata fiscalizara a produtividade no
periodo de férias convertido em abono pecuniario.
Paragrafo Unico. A constatacdo de auséncia de produtividade
durante o periodo da conversdo importara na reposicéo dos
valores recebidos, independentemente das sancdes
administrativas cabiveis.

Art. 22. O requerimento da conversédo de 1/3 (um terco) de
férias em abono pecuniario poderd ser indeferido quando néo
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houver disponibilidade financeiro-orcamentéria para pagamento
do abono ou na hipétese de inexisténcia de interesse pablico na
conversdo respectiva.

CAPITULOIX _ ,
DAS DISPOSIGOES FINAISE TRANSITORIAS

Art. 23. Ficam ressalvados, paratodos os efeitos, os periodos de
férias que, anteriormente a vigéncia deste Ato Normativo,
tenham sido acumulados por necessidade do servico.
Parégrafo Unico. A utilizag8o dos periodos de férias ressalvados
observara o disposto no caput do art. 8° deste Ato.

Art. 24. A solicitag8o e 0 gozo de férias para 2025 e anos
subsequentes serdo regulamentadas em ato normativo do
Procurador-Geral de Justica.

Art. 25. Os dias de férias ja gozados ou agendados para fruicao
no periodo de janeiro a abril de 2024 serdo descontados do
periodo adquirido naformado art. 3° deste Ato, ressalvando-se,
para todos os efeitos, os periodos aquisitivos adquiridos antes
da entrada em vigor deste Ato.

§ 1° Na hipdtese do caput, a Administracdo analisara se o
servidor faz jus a percepgdo do respectivo tergo de férias.
§ 2° As férias concedidas até a data da entrada em vigor deste
Ato para fruicdo nos meses de maio a dezembro de 2024 serdo
canceladas, sem prejuizo da reprogramacdo dos periodos no
Portal de Servicos.

Art. 26. Os casos omissos seréo resolvidos pelo Procurador-
Geral de Justica.

Art. 27. Este Ato Normativo entra em vigor no dia 5 de abril de
2024, ficando revogadas as disposi¢cdes em contrério.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral de Justica do Estado do Ceara,
em 02 de abril de 2024

(assinado €l etronicamente)
Haley de Carvalho Filho
Procurador-Geral de Justica

Ato normativo N° 431/2024 - GAB
Fortaleza, 2 de abril de 2024

DispGe sobre a criacdo da Secretaria Regional Sul e da outras
providéncias.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA, no exercicio de
suas atribuicdes, na forma do art. 127, § 2° da Constituicdo
Federal c/c o art. 10, inciso V, daLel Federal n° 8.625, de 12 de
dezembro de 1993 e as disposi¢des contidas no art. 26, inciso V
da Lei Complementar Estadual n° 72, de 12 de dezembro de
2008 (Lel Orgénica e Estatuto do Ministério Publico do Estado
do Ceard);

CONSIDERANDO aamplae gera atribuicdo administrativa da
Secretaria Geral prevista na Lei Complementa Estadual n°
72/2008 (art. 83);
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